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ATA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DO
DEPARTAMENTO DE DIREITO DA FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS
APLICADAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. No dia dezesseis de maio
de dois mil e vinte e três, às quinze horas, em sessão virtual realizada pelo Google
Meet, sob presidência do Professor Gustavo Pereira Leite Ribeiro, reuniram-se os
membros do Conselho do Departamento de Direito da Universidade Federal de
Lavras para a reunião ordinária. Presentes: Gustavo Pereira Leite Ribeiro, Stefania
Becattini Vaccaro, Fellipe Guerra David Reis, Bruno Henrique Gonçalves, Daniel
Teixeira Silva, Fernanda Gomes e Souza Borges, Leonardo Gomes Penteado Rosa,
Pedro Ivo Ribeiro Diniz, Paulo Henrique do Nascimento e Bruna Hestefania Bueno
Nunes. Também participou: Gabriela Cristina Braga Navarro. Pauta: 1) Referenda
da Portaria DIR/FCSA 15/2023, que designou comissão examinadora do processo
seletivo de professor substituto, área Direito Empresarial, regulado pelo Edital
PROGEPE 4/2023; 2) Referenda da Portaria DIR/FCSA 16/2023, que designou
comissão examinadora do processo seletivo de professor substituto, área Direito
Processual Civil e Prática Jurídica, regulado pelo Edital PROGEPE 4/2023; 3)
Referenda da Portaria DIR/FCSA 22/2023, que designou comissão examinadora do
processo seletivo de professor substituto, área Direito Processual Civil e Prática
Jurídica, regulado pelo Edital PROGEPE 4/2023; 4) Referenda da Portaria DIR/FCSA
17/2023, que designou comissão examinadora do processo seletivo de professor
substituto, área Direito Administrativo e Direito Ambiental, regulado pelo Edital
PROGEPE 4/2023; 5) Referenda da Portaria DIR/FCSA 18/2023, que autorizou a
colaboração esporádica da professora Fernanda Gomes e Souza Borges no Curso de
Pós-Graduação Latu Sensu em Direito Processual Civil, oferecido pelo Instituto
Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa; 6) Referenda da Portaria
DIR/FCSA 21/2023, que autorizou a participação da professora Gabriela Cristina
Braga Navarro no plano de trabalho referente ao convênio para oferta de uma turma
de demanda específica no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Administração
Pública; 7) Aprovação do pedido de abertura de concurso público para professor do
ensino superior, área Direito Previdenciário; 8) Aprovação do pedido de abertura de
concurso público para professor do ensino superior, área Direito Processual Civil; 9)
Aprovação do pedido de abertura de concurso público para professor do ensino
superior, área Direito Digital. Ordem do dia: Itens 1, 2, 3 e 4) O professor
Gustavo esclareceu que as provas dos processos seletivos de professores
substitutos ocorreram no período das férias de vários professores. O professor
Gustavo propôs que os pontos fossem apreciados em conjunto, o que foi aceito.
Colocada em cotação, as portarias foram referendadas por unanimidade. Itens 5 e
6) O professor Leonardo propôs que os pontos fossem apreciados em conjunto, o
que foi aceito. Colocada em votação, as portarias foram referendadas por
unanimidade. Item 7, 8 e 9) O professor Gustavo esclareceu que as propostas de
conteúdo programático foram elaboradas a partir de sugestões dos Setores mais
próximos tematicamente das áreas dos concursos públicos. Além disso, destacou
que todas as professoras e todos os professores puderam apresentar sugestões,
tendo em vista a disponibilização prévia de arquivo compartilhado eletronicamente.
Também assinalou que o Centro Acadêmico Teixeira de Freitas foi convidado para
apreciar as propostas e, se for o caso, apresentar sugestões. Em seguida, houve
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discussão sobre o conteúdo programático, a titulação exigida e o responsável pelos
concursos públicos até constituição formal das bancas examinadoras. Item 7)
Colocado em votação, o pedido de abertura de concurso público para professor do
ensino superior, área Direito Previdenciário, foi aprovado por unanimidade, nos
seguintes termos: 7.1) Conteúdo programático: Direito da Seguridade Social e Fonte
de Custeio; Benefícios Previdenciários do RGPS de Proteção à Família e à
Maternidade: Pensão por Morte, Auxílio Reclusão e Salário Maternidade; Benefícios
Previdenciários do RGPS por Incapacidade; Regime de Previdência Complementar:
Fundamentos, Modelos, Benefício Definido e Contribuição Definida; Repercussões da
Sentença Trabalhista no Direito Previdenciário; Aposentadoria Rural; Processo
Administrativo Previdenciário; Benefício de Prestação Continuada: Dogmática e
Jurisprudência; Parcerias com Terceiro Setor para a Assistência Social;
Aposentadoria do Servidor Público Federal. 7.2) Titulação exigida: Graduação em
Direito e Doutorado em Direito ou Interdisciplinar em Ciências Sociais e
Humanidades, além de inscrição ativa na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
7.3) Responsável pelo concurso até a constituição formal da comissão
examinadora: Stefania Becattini Vaccaro. Item 8) Colocado em votação, o pedido de
abertura de concurso público para professor do ensino superior, área Direito Digital,
foi aprovado por unanimidade, nos seguintes termos: 8.1) Conteúdo programático:
Sentido e Alcance do Direito Fundamental à Proteção dos Dados Pessoais; Redes
Sociais e Novas Perspectivas dos Direitos da Personalidade; Novas Tecnologias,
Inteligência Artificial e Responsabilidade Civil; Regulação e Responsabilidade Civil
dos Provedores de Aplicações de Internet; Validade e Eficácia Jurídica dos Contratos
Eletrônicos e dos Smart Contracts; Plataforma Blockchain e suas Aplicações
Jurídicas; Criptomoedas e Regulação do Mercado; Impactos Jurídicos da
Transparência Algorítmica: Regulação, Discriminação Algorítima e Segurança
Jurídica; Novas Tecnologias, Inteligência Artificial e Direito Probatório; Devido
Processo Tecnológico, Tribunais Online e Julgamentos Virtuais. 8.2) Titulação
exigida: Graduação em Direito e Doutorado em Direito ou Interdisciplinar em
Ciências Sociais e Humanidades, além de inscrição ativa na Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB). 8.3) Responsável pelo concurso até a constituição formal da
comissão examinadora: Pedro Ivo Ribeiro Diniz. Item 9) Colocado em votação, o
pedido de abertura de concurso público para professor do ensino superior, área
Direito Processual Civil, foi aprovado por unanimidade, nos seguintes termos: 9.1)
Conteúdo programático: Normas Fundamentais do Processo; Desjudicialização da
Execução; Cooperação Judiciária; Medidas Executivas Atípicas; Relevância da
Questão Federal; Processo nos Tribunais e Precedentes; Ações Probatórias
Autônomas; Justiça Multiportas; Coisa Julgada; Teoria da Decisão e Inteligência
Artificial. 9.2) Titulação exigida: Graduação em Direito e Doutorado em Direito, além
de inscrição ativa na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 9.3) Responsável pelo
concurso até a constituição formal da comissão examinadora: Fernanda Gomes e
Souza Borges. Não havendo mais nada a ser tratado, a reunião encerrou-se às
dezesseis horas e cinquenta e seis minutos. Eu, Paulo Henrique do Nascimento,
lavrei a presente ata, que após lida e aprovada, será assinada por mim e demais
participantes.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO PEREIRA LEITE RIBEIRO,
Chefe do Departamento de Direito, em 28/06/2023, às 10:22, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por PEDRO IVO RIBEIRO DINIZ,
Professor do Magistério Superior, em 28/06/2023, às 11:41, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por STEFANIA BECATTINI VACCARO,
Professora do Magistério Superior, em 28/06/2023, às 11:52, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por FERNANDA GOMES E SOUZA
BORGES, Professora do Magistério Superior, em 28/06/2023, às 13:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por PAULO HENRIQUE DO NASCIMENTO,
Assistente em Administração, em 28/06/2023, às 15:15, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bruna Hestefania Bueno Nunes,
Discente, em 29/06/2023, às 13:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO GOMES PENTEADO
ROSA, Professor do Magistério Superior, em 30/06/2023, às 09:47, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por FELLIPE GUERRA DAVID REIS,
Professor do Magistério Superior, em 30/06/2023, às 19:20, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por DANIEL TEIXEIRA SILVA, Professor
do Magistério Superior, em 11/07/2023, às 23:22, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
Documento assinado eletronicamente por BRUNO HENRIQUE GONCALVES,
Professor do Magistério Superior, em 12/07/2023, às 10:40, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por GABRIELA CRISTINA BRAGA
NAVARRO, Professora do Magistério Superior, em 21/09/2023, às 17:21,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufla.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0089134 e o código CRC B0F99B71.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
23090.004406/2023-08 SEI nº 0089134
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